
Brasília, 23 de novembro de 2011 - Ano I - Número 3

Parlamentares da Comissão de Turis-
mo e Desporto (CTD) par! ciparam 
em Campinas, na segunda-feira (21), 
do Fórum Legisla! vo sobre os Cen-
tros de Treinamento de Seleções. O 
evento foi um complemento às visitas 
do colegiado às 12 cidades-sedes da 
Copa do Mundo de 2014 e teve como 
tema a candidatura das subsedes – os 
municípios interessados em receber 
as 32 seleções que par! ciparão do 
Mundial. Essas cidades têm potencial 
para servir como opção de hospeda-
gem e de centro de treinamento às 
equipes classifi cadas.

Durante visita à Câmara dos Vereado-
res, o presidente da CTD, deputado 
Jonas Donize# e (PSB-SP), destacou 
a importância das benfeitorias dei-
xadas pela Copa do Mundo ao povo 
brasileiro. “O legado proporcionará 
inclusão social por meio das obras 
de mobilidade, e a ampliação do fl u-
xo turís! co dará sustentabilidade ao 
turismo das cidades que acolherem 

as seleções nacionais du-
rante o torneio.”

Donize# e disse ainda que 
a preparação do Brasil tem 
evoluído, mas precisa avan-
çar em vários pontos. “Nós 
visitamos todas as sedes e 
notamos que há aspectos 
nega! vos e posi! vos. De 
um lado, percebemos que 
há problemas de mobilida-
de urbana. Por outro, cons-
tatamos que em todos es-
ses locais temos o emprego 
pleno”, avaliou.

O deputado federal 
Romário (PSB-RJ) aprovei-
tou para ressaltar a importância da 
região de Campinas no processo de 
escolha das subsedes. “Pela sua impor-
tância econômica e alto grau de desen-
volvimento, Campinas não pode fi car 
fora de um evento como é a Copa do 
Mundo”, afi rmou. 

Os parlamentares também es! veram 
no Aeroporto de Viracopos, onde foram 
informados do andamento das obras 
de infraestrutura. Eles demonstraram 
confi antes no potencial da cidade para 
acolher as seleções que disputarão a 
Copa do Mundo de 2014.

Deputados apoiam candidatura de 
Campinas à subsede da Copa do Mundo

Para Donize# e, Mundial deixará importantes benfeitorias à população

Projeto de Lei torna obrigatória despesa 
rela! va à prevenção de desastres

A Comissão de Finanças e Tribu-
tação analisa o parecer do relator, 
deputado Fernando Coelho (PSB-
PE), ao projeto que altera a Lei de 
Responsabilidade Fiscal. A proposta 
torna obrigatórias, nesta previsão 
orçamentária, as despesas rela! vas 
à prevenção de desastres, quando 
forem ofi cialmente reconhecidas 
como emergenciais. 

Fernando Coelho lembra que os gas-
tos referentes às transferências da 
União a Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a execução de ações 
de socorro, assistência às ví! mas, 
restabelecimento de serviços essen-

ciais e reconstrução já são de caráter obri-
gatório. “Nesse contexto, a proposta não 
acarreta qualquer impacto orçamentário 
ou fi nanceiro.”

O projeto também defi ne a obrigatorie-
dade da prestação de contas por meio 
de relatório dos gastos previstos e re-
alizados, caracterizando crime de res-
ponsabilidade a falta de envio dos docu-
mentos.  Essa medida, segundo o relator, 
aumenta o controle da aplicação do di-
nheiro público. “Com isso, buscamos al-
cançar a efi ciência de gastos ! dos como 
imprevisíveis, por advento de calami-
dades públicas e, portanto, carentes de 
planejamento”, ressalta.Fernando: Proposta não deve causar impacto fi nanceiro



CCJ do Senado debate Estatuto da Juventude

O presidente da Frente Parla-
mentar em Defesa da Juventu-
de, deputado Domingos Neto 
(PSB-CE) par� cipou, nesta ter-
ça-feira (22), da audiência pú-
blica na Comissão de Cons� tui-
ção e Jus� ça (CCJ) do Senado 
Federal para discu� r o Estatuto 
da Juventude (PLC 98/2011). A 
meia-entrada para estudantes 
em eventos culturais e o direito 
a meia-passagem em ônibus in-
terestaduais foram os principais 
pontos discu� dos.

Na úl� ma semana, o relator do 
Estatuto da Juventude na CCJ, 
senador Randolfe  Rodriguez, 
deu parecer favorável à pro-
posta. O projeto está na pauta 
da Comissão para ser votado 
nesta quarta-feira.

A meia-passagem interestadu-
al para estudantes, prevista no 

texto aprovado na Câmara, é um 
dos temas em divergência entre 
Governo e representantes da Ju-
ventude. “O Governo está pre-
ocupado com quem vai custear 
isso, se são os demais passagei-
ros ou não. O que me preocupa 
é que, se o texto for modifi cado, 
terá que voltar à Câmara, e isso 
pode gerar um atraso na trami-
tação”, explica Domingos Neto.
 
Com o impasse, o parlamentar 
avalia que ainda não há consen-
so para a votação. “Sinto que a 
proposta ainda não está solidifi -
cada por todas as partes. Acre-
dito que deve haver um pedido 
de vistas.” Depois de ser aprova-
do na CCJ, o PL do Estatuto da 
Juventude ainda será apreciado 
nas Comissões de Assuntos So-
ciais; de Educação, Cultura e Es-
porte; e de Direitos Humanos e 
Legislação Par� cipa� va.

Projeto garante acesso a terras desapropriadas

A Câmara analisa o Projeto de Lei 
1823/11, da líder do PSB, deputa-
da Sandra Rosado (RN), que asse-
gura à mulher chefe de família o 
direito de aquisição de terras pú-
blicas oriundas de processos de 
desapropriação ou ações discrimi-
natórias. A intenção é tornar esse 
direito explícito em lei. 

Segundo a parlamentar, até 2003, 
o percentual de par� cipação 
das mulheres na reforma agrá-
ria não chegava a 13%. Sandra 
Rosado lembra que o padrão his-
tórico encontrado no meio rural 
brasileiro revela uma situação de 
desigualdade social marcada pela 
subordinação e pela negação das 
mulheres enquanto sujeitos po-

lí� cos e econômicos do mundo 
rural. “Nesse sen� do, a par� ci-
pação no programa de reforma 
agrária tem como obje� vo permi-
� r o exercício da cidadania pela 
mulher trabalhadora”. 

Cidadania - A socialista ressalta 
ainda que durante muito tempo 
coube à mulher no meio rural o 
acúmulo do trabalho domés� -
co com o trabalho no campo, na 
maioria das vezes, sem o devido 
pagamento. “Hoje, a situação co-
meça a ser inver� da. A introdução 
maciça de mulheres no processo 
produ� vo está levando a uma 
nova formulação do conceito de 
organização familiar e a novos pa-
drões ocupacionais.”

Curtas

Acompanhe as úl! mas novidades do 
PSB também pelo nosso site. 

Como fazer?

Instale um leitor de QR Code 
no seu smartphone, Ipad ou 
Ipod Touch;
Com o leitor, posicione o 
celular a cen" metros de dis-
tância do código até que ele 
visualize toda a barra;
Fotografe o código e es-
pere a página abrir no 
seu navegador.

• O deputado Alexandre Roso (PSB-RS) 
defendeu, em relatório apresentado na 
Comissão de Seguridade Social e Família, 
o PL 1480/11 que proíbe a cobrança de ta-
xas para que um acompanhante assista ao 
parto em maternidades privadas. A pro-
posta, que tramita em caráter conclusivo, 
restringe o direito de acompanhamento 
no centro obstétrico a apenas uma pes-
soa. Roso lembra que esse bene# cio já é 
concedido nas maternidades do SUS, sem 
que haja danos nos serviços prestados.

• A deputada Janete Capiberibe (PSB-AP) 
denunciou, em Plenário, o que chamou de 
“mais um vergonhoso ataque aos direitos 
dos povos indígenas”. Segundo ela, na úl-
� ma sexta-feira (18), 40 pistoleiros ataca-
ram os Kaiowá Guarani, em Mato Grosso 
do Sul. A área onde vivem 60 índios está 
em processo de iden� fi cação desde 2008. 
A socialista explica que a violência contra 
eles é constante.

• Com a proximidade da Copa do Mundo 
de 2014 e da Olimpíada 2016, o presiden-
te da Subcomissão de Aeroportos da Câ-
mara dos Deputados, José Stédile (PSB-
RS), quer discu� r a qualidade dos serviços 
prestados nos aeroportos brasileiros. Para 
tanto, o parlamentar gaúcho pretende 
convocar reunião com os representan-
tes das cinco maiores empresas de avia-
ção (Gol, Tam, Trip, Avianca e Azul) ainda 
esse ano, com o intuito de buscar me-
lhorias no serviço oferecido aos usuários 
do setor aéreo.

Para Domingos Neto, ainda não há consenso para a votação do Estatuto no Senado


